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A T O S     O F I C I A I S     D O     P O D E R     E X E C U T I V O   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
*Republicação por ter saindo com incorreção na Edição DOEM nº 01751 
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 050, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Altera a Lei Complementar Municipal nº 036, de 04 de 
abril de 2016, que Dispõe sobre o Estatuto da Guarda 
Civil Municipal de Timon e institui o Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração (PCCR) e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO: 
 
Faço saber que a Câmara Municipal de Timon aprovou e eu em cumprimento ao 
disposto no Art. 70, inciso III, da Lei Orgânica do Município sanciono e promulgo 
a seguinte Lei: 
 
Art.1º. O §1º do art.15 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 
2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art.15.................................................................................................... 
..............................................................................................................  
§1º. A direção dos recursos humanos será desempenhada por 

Inspetor, Subinspetor, ou GCM Classe Especial.” (NR) 
 
Art.2º.O art.17 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art.17.................................................................................................... 
............................................................................................................... 
Parágrafo único. Revogado 
§1º. O Corpo Técnico do Centro de Formação e 

Ensino(CFGCM)será selecionado pelo Comandante da Guarda Civil Municipal e 
designado por ato do executivo, ressalvados os coordenadores pedagógicos, 
instrutores e monitores, que serão designados pelo comandante. 

§2º. Compõe o Corpo Técnico: 
I. Coordenador Geral 
II. Diretor de Ensino 
III. Coordenadores Administrativos 
IV. Coordenadores Pedagógicos 
V. Comandantes do Corpo de Alunos 
VI. Instrutores 
VII. Monitores 
§3º. A Função de Coordenador Geral deverá ser exercida pelo 

Comandante da Guarda Civil Municipal, que exercerá a hierarquia superior no 
Centro de Formação. 

§4º. O Coordenador Geral, o Diretor de Ensino e o Coordenador 
Administrativo exercerão as respectivas funções em caráter permanente, uma 
vez que o Centro de Formação constitui-se órgão permanente da Guarda Civil 
Municipal. 

§5º. Os encargos previstos nos incisos IV, VI e VII serão exercidos 
por profissionais designados por ato do comando, conforme seja necessário 
para o desenvolvimento e/ou execução de cursos, elaboração de projetos ou 
planos pedagógicos do Centro de Ensino da Guarda Civil Municipal. 

§6º. Os Instrutores, Monitores, Coordenadores e Comandantes do 
Corpo de Alunos pertencentes aos quadros da Guarda Civil Municipal e os 
designados dos quadros da Prefeitura Municipal de Timon-MA  serão 
remunerados conforme anexo IV dessa Lei. 

§7º. A disciplina interna, as atribuições, a organização e 
funcionamento do Centro de Formação e Ensino serão regulamentados por ato 
do Chefe do Poder Executivo.”(NR) 
 
Art.3º. O art.20 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art.20.................................................................................................... 
.............................................................................................................. 
§1º O Corregedor Geral da Guarda Municipal será designado pelo 

Prefeito Municipal, dentre os inspetores e subinspetores da corporação, com 
nível superior completo, devendo ter conduta ilibada, e exercerá mandato de 02 
(dois) anos, permitida uma recondução, nunca por mais de dois mandatos 
consecutivos. 

§2º Caso não haja entre os inspetores ou subinspetores, servidores 
com nível superior completo, para a função de Corregedor poderá a designação 
recair sobre os Guardas Civis Municipais Classe Especial ou Guardas Civis 1ª, 
2ª e 3ª Classe, desde que observada a graduação exigida no parágrafo anterior. 

§3º. O funcionamento, a estrutura e a atuação da Corregedoria serão 
regulamentados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.(NR) 
 
Art.4º. O art.34 da Lei Complementar Municipal nº 036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 34. O número de vagas do concurso para o provimento dos 
cargos de Guardas Civis Municipais destinados ao sexo feminino não poderá ser 
inferior a 15% (quinze por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) do total 
das vagas ofertadas.”(NR) 
 
Art.5º. O art.51 da Lei Complementar Municipal nº 036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 51. Não poderá haver promoção ou progressão de Guarda Civil 
Municipal quando: 

I. estiver em estágio probatório; 
II. estiver de licença para tratar de interesse particular, ou para 

acompanhar cônjuge ou companheiro; 
III. estiver respondendo processo administrativo, salvo nas hipóteses 

previstas no art. 61, § 2º desta lei; 
IV. ainda não reabilitado em virtude de responsabilização em 

sindicância, processo administrativo, inquérito administrativo, ou processo 
criminal.”(NR) 
 
Art.6º. O art.61 da Lei Complementar Municipal nº 036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 61................................................................................................... 
............................................................................................................... 
II. Participação em curso de capacitação para os níveis I e II. 

................................................................................................................................. 
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§2º. Não haverá promoção de Guarda Civil Municipal que estiver na 
condição de reincidente em penalidade de suspensão. 

§3º. Durante a apuração das infrações disciplinares constantes no 
art. 101 desta lei, nos casos em que o resultado do procedimento possa resultar 
em reincidência na penalidade de suspensão, o Guarda Civil Municipal não 
poderá ser beneficiado por promoção. 

§4º. Na hipótese do parágrafo anterior, ficarão reservadas as vagas 
que eventualmente venham surgir nesse período, para que na hipótese de 
decisão favorável ao servidor, cessando a restrição imposta, a promoção seja 
concedida com efeitos retroativos no tocante ao tempo de concessão, à  
remuneração e a contagem para nova promoção. 

§5.  Caso a decisão do processo disciplinar de que trata o § 3º seja 
pela aplicação de penalidade que enseje reincidência em suspensão, a vaga 
que eventualmente esteja reservada na forma do § 4º estará livre para a 
promoção do próximo GCM na cadeia hierárquica.”(NR) 
 
Art.7º. O art.73 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar acrescido do inciso XIX: 
 

“Art.73.................................................................................................... 
............................................................................................................... 
XIX. determinar abertura de sindicância ou processo administrativo 

disciplinar e aplicar penalidade administrativa no caso de impedimento, 
suspeição, ou impossibilidade do Comandante e Subcomandante da Guarda 
Civil Municipal, quando designado pelo Comandante.” 
 
Art.8º. O art.84 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art.84.................................................................................................... 
............................................................................................................... 
§1º. Aos Guardas Civis Municipais será devido, durante o exercício 

do cargo, percentual de 20% (vinte por cento), calculado sobre o vencimento 
base, a título de auxilio alimentação. 

§2º. O auxilio previsto no parágrafo anterior é de natureza 
indenizatória e desobriga a administração municipal de fornecer alimentação 
durante o serviço, qualquer que seja a jornada.”(NR) 
 
Art.9º. O art.94 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 94................................................................................................... 
............................................................................................................... 
I. 12 (doze) horas semanais, gratificação de 100% (cem por 

cento) incidente sobre o vencimento base; 
II. 10 (dez) horas semanais, gratificação de 84% (oitenta e 

quatro por cento) incidente sobre o vencimento base; 
III. 08 (oito) horas semanais, gratificação de 67%(sessenta e sete 

por cento) incidente sobre o vencimento base; 
IV. 06 (seis) horas semanais, gratificação de 50% (cinquenta por 

cento) incidente sobre o vencimento base. 
§1º........................................................................................................ 
§2º........................................................................................................ 
§3º. Os Guardas Civis Municipais, caso o Secretário Municipal de 

Segurança os requisite, poderão concorrer a carga horária suplementar até o 
limite de 24 (vinte e quatro) horas semanais, situação na qual receberão 
percentual proporcional às horas suplementares trabalhadas, tendo como 
parâmetro os percentuais estabelecidos nos incisos do caput deste artigo.” (NR) 
 
Art.10. O art.102 da Lei Complementar Municipal nº 036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar acrescido do inciso XXXVI: 
 

“Art.102.................................................................................................. 
XXXVI- Extraviar, danificar, perder, utilizar imprudentemente ou 

negligenciando as normas de segurança, equipamentos ou bens da 
administração municipal ou de terceiros que estejam sob sua guarda ou 
responsabilidade quando de serviço ou em razão dele.”(NR) 
 
Art.11. O art.103 da Lei Complementar Municipal nº 036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com os seguintes alterações: 
 

“Art.103.................................................................................................. 
............................................................................................................... 
XXIV- Extraviar, danificar, perder, utilizar imprudentemente ou 

negligenciando as normas de segurança, armas e munições, letais ou não, ou 
ainda produto controlado pelo exército, pertencentes à Guarda Civil Municipal ou 
de terceiros que estejam sob sua guarda ou responsabilidade quando de serviço 
ou em razão dele; 

Parágrafo único. Ressalvados os casos envolvendo armas de fogo, a 
penalidade prevista para a transgressão do inciso XXIV, poderá ser reduzida até 
2/3 (dois terço) abaixo do quantum mínimo.” 
 
Art.12.O inciso IX do art.104 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de 
abril de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art.104.................................................................................................. 
.............................................................................................................. 
IX- cometer crime tipificado em lei quando praticado em detrimento 

de dever inerente ao cargo ou função;”(NR) 
 
Art.13. O art.117 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar acrescido dos incisos IV e V: 
 

“Art.117.................................................................................................. 
............................................................................................................... 
IV. O Subcomandante da Guarda Civil Municipal nos casos punidos 

com advertência e suspensão quando do impedimento, suspeição, afastamento 
ou impossibilidade do Comandante; 

V. Os Inspetores da Guarda Civil Municipal nos casos punidos com 
advertência e suspensão quando do impedimento, suspeição, afastamento ou 
impossibilidade do Comandante e do Subcomandante.” 
 
Art.14. O art.119 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art.119.................................................................................................. 
............................................................................................................... 
I. seis meses nos casos de penalidade de advertência; 
II. dois anos nos casos de suspensão de até trinta dias, contados do 

cumprimento da penalidade; 
III. três anos nos casos de suspensão superior a trinta dias, contados 

do cumprimento da penalidade. 
Parágrafo único. A reabilitação nos casos de advertência tem 

repercussão apenas para efeitos de reincidência, não se constituindo causa de 
impedimento de promoção.”(NR)  
 
Art.15. O art.128 da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 128. A  utilização de armamento e munição, a ordem unida, os 
sinais de respeito, a saudação e o cerimonial utilizados pela Guarda Civil 
Municipal serão regulamentados por ato do Chefe do Poder Executivo.”(NR)  
 
Art.16. O Anexo I da Lei Complementar Municipal nº036 de 04 de abril de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

ANEXO I 
LEI MUNICIPAL Nº 036, DE 04 DE ABRIL DE 2016. 

ANEXO I: TABELA DO QUADRO DE CARGOS EFETIVOS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE TIMON 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

CARGOS NÍVEL I Nº DE CARGOS 

INSPETOR DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 11 CARGOS 

CARGOS NÍVEL II 

SUBINSPETOR DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 14 CARGOS 

CARGOS NÍVEL III 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL CLASSE ESPECIAL 36 CARGOS 

CARGOS NÍVEL IV 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL (1ª, 2ª e 3ª Classe) 120 CARGOS 

(NR) 
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Art.17.O Anexo IV da Lei Complementar Municipal nº 036 de 04 de abril de 2016, passa a vigorar com a seguinte alterações: 

 
ANEXO IV 

LEI MUNICIPAL Nº 036, DE 04 DE ABRIL DE 2016. 
 

ANEXO IV: TABELA DE SÍMBOLOS E FUNÇÕES. 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

SÍMBOLOS FUNÇOES GRATIFICADAS Nº DE FUNÇÕES  GRATIFICAÇÃO 

FCGCM-01 COMANDANTE DA GUARDA 01  R$ 3.900,00 

FCGCM-02 SUBCOMANDANTE DA GUARDA 01  R$ 2.300,00 

FCGCM-03 DIRETOR DE ENSINO DA GUARDA 01  R$ 1.600,00 

FCGCM-04 

COORDENADOR ADMINISTRATIVO 02  R$ 1.300,00 

INSPETOR CHEFE DA CGM 05 
 

 R$ 1.300,00 

CORREGEDOR DA CGM 01  R$ 1.300,00 

OUVIDOR DA CGM 01  R$ 1.300,00 

FCGCM-05 COMANDANTE DO CORPO DE ALUNO 03  R$ 1.200,00 

FCGCM-06 

CORREGEDOR ADJUNTO DA GUARDA 01  R$ 1.000,00 

CHEFE DE SETOR 06  R$ 1.000,00 

ASSESSOR TÉCNICO DA CGM 06  R$ 1.000,00 

 

ENCARGOS DO CENTRO DE FORMAÇÃO E ENSINO DA GCM – TIMON 

EFGCM–01 INSTRUTOR/DOCENTE 01 (UMA)HORA/AULA  R$ 65,00 

EFGCM–02 MONITOR/DOCENTE 01 (UMA)HORA/AULA  R$ 50,00 

EFGCM-03 COORDENADOR PEDAGÓGICO ENCARGO  R$ 1.600,00 

(NR) 
 

Art.18. As transgressões disciplinares cometidas antes da vigência desta Lei, 
bem como seus respectivos processos administrativos ou criminais, não serão 
impedimento para eventuais promoções na carreira da Guarda Civil Municipal 
que surgirão em decorrência do aumento do número de vagas nos cargos 
previstos no anexo I da Lei Municipal nº 036 de 04 de Abril de 2016. 

 
Art.19. Os efeitos financeiros da presente Lei serão implementados a partir de 
Janeiro de 2020, ressalvados os referentes ao auxílio alimentação, à carga 
horária suplementar e às funções e encargos do Centro de Formação e Ensino 
da Guarda Civil Municipal, que vigorarão a partir da data de publicação.  

 
Art.20. Essa Lei entra em vigor na data de publicação. 

 
Timon-MA, 19 de Dezembro de 2019; 128º da Emancipação Político-
Administrativa do Município.  

 
Luciano Ferreira de Sousa 

Prefeito Municipal 
 

Registra-se e publica-se no Diário Oficial Eletrônico do Município, de acordo 
com art. 90 da Lei Orgânica do Município (LOM), c/c art. 5º da Lei Municipal nº 
1821/2012 e art. 1º, inciso XIII, da Lei Municipal nº. 1383/2006. 

 
João Batista Lima Pontes 

Secretário Municipal de Governo 
Portaria nº 01294/2017-GP 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2019. 
OBJETO: LOCAÇÃO DE UMA SALA COMERCIAL COM 30,6M2 (ÁREA 
PRIVADA), 57,4M2 (ÁREA COMUM), TOTALIZANDO 88 M2 DE ÁREA TOTAL 
PARA SEDIAR O COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE 
ATIVOS (CIRA) DO MUNICÍPIO DE TIMON, LOCALIZADO NA AV. PIAUÍ, 
N°850, SALA 139, BAIRRO CENTRO, NA CIDADE DE TIMON – MA, DE 
PROPRIEDADE DE WANDERLEY ALVES PINHEIRO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1223/2019. 
DE ACORDO COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO EM EPÍGRAFE, 
OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO, RATIFICO O PARECER E 
JUSTIFICATIVA, PARA DISPENSAR A LICITAÇÃO DA LOCAÇÃO DE UMA 
SALA COMERCIAL PARA SEDIAR O COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE 
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS (CIRA), NO QUAL, ADJUDICO O SEU VALOR 
GLOBAL DE R$ 14.400,00 (QUATORZE MIL E QUATROCENTOS REAIS), EM 
FAVOR DO SR. WANDERLEY ALVES PINHEIRO, INSCRITO NO CPF SOB O 
Nº 849.267.083-53, CONFORME PROPOSTA E TERMO DE REFERÊNCIA, 

QUE SE VINCULA AO PRESENTE TERMO, FUNDAMENTADO NO ARTIGO 
24, INCISO II DA LEI Nº 8666/93. TIMON/MA, 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 
MARIO VIEIRA DE ALENCAR FILHO-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS. 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

CONTRATO N° 015/2019, OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL (SALA 
COMERCIAL) LOCALIZADO NA AVENIDA PIAUI, 850, BAIRRO CENTRO, 
TIMON MA, PARA SEDIAR A INSTALAÇÃO DO COMITÊ 
INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS (CIRA) DE TIMON 
MA. 
VIGÊNCIA: 01/01/2020 A 12/12/2020 
VALOR: R$ 14.400 (QUATORZE MIL E QUATROCENTOS) 
CONTRATANTE. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CONTRATADA: WANDERLEY ALVES PINHEIRO 
DATA DA ASSINATURA 20/12/2019 

MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato nº 109/2019. Objeto: aquisição de espelhos e barra de perfil para 
sustento dos espelhos, destinados a Escola de Artes Beija Flor da rede pública 
municipal de ensino. Fundamentação: Lei nº 8.666/93, Processo Administrativo 
nº 1442/2019 – Dispensa nº 007/19; Contratante: Secretaria Municipal de 
Educação – SEMED. Contratado: Valdir de Oliveira Silva ME – CNPJ nº: 
24.542.806/0001-70. Valor: R$ 14.999,00. Data de Assinatura: 04/12/2019. 

RATIFICAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON – ESTADO DO MARANHÃO 

Processo Administrativo nº 1442/2019 
Interessado: Secretaria Municipal de Educação – SEMED  
Fundamentação: Artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 – Dispensa de 
Licitação nº 007/2019 – SEMED.  
Ato: Ratificação do parecer e justificativa referente ao procedimento de 
Dispensa de Licitação Nº 007/2019 – Processo nº 1442/2019, objetivando a 
aquisição de espelhos e barra de perfil para sustento dos espelhos, destinados à 
Escola de Artes Beija Flor pertencente a rede pública municipal de ensino. 
Adjudicado em favor da empresa VALDIR DE OLIVEIRA SILVA ME, inscrita no 
CNPJ sob o nº 24.542.806/0001-70, no valor de R$ 14.999,00. Data: 
02/12/2019. 
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